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1 – APRESENTAÇÃO 

As ouvidorias públicas são consideradas instrumentos da democracia, na 

medida em que possibilitam à sociedade o exercício do direito à participação e 

ao controle da administração pública, constituindo-se em um canal de 

interlocução entre o cidadão e o poder público. 

A Prefeitura de Duque de Caxias, através da Secretaria Municipal de Controle 

Interno, na atual gestão do Prefeito Washington Reis de Oliveira, tem por objetivo 

incentivar, auxiliar, parametrizar e fazer perdurar o funcionamento eficiente da 

Ouvidoria Geral do Município de Duque de Caxias nesta e nas próximas gestões 

municipais. 

A “Cartilha de Orientações – Estruturação de uma Ouvidoria Municipal” foi 

concebida nesse contexto, propondo-se a oferecer subsídios e orientações para 

a criação e o aperfeiçoamento das gestões que assumirem a Ouvidoria Geral de 

Duque de Caxias no decorrer da existência estrutural desta administração 

pública municipal. 

Destarte, esta Cartilha ora apresentada, é uma ferramenta importante para a 

concretização dos objetivos que destacam a primazia pelo princípio 

constitucional da eficiência e publicidade (transparência) que regem a 

administração pública. 
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2 – OUVIDORIA PÚBLICA E A PARTICIPAÇÃO DEMOCRÁTICA¹ 

O Marco Normativo 

A participação ativa dos cidadãos brasileiros no controle da gestão pública é 

assegurada pela Constituição Federal de 1988. Os cidadãos ao serem 

considerados pela carta magna como sujeitos de direito, com capacidade para 

influenciar nas decisões do Estado, afirmou os princípios da democracia 

participativa e da democracia representativa. 

O exercício desse direito permitiu o surgimento de diferentes formas de 

participação – direta e indireta – na sociedade brasileira. Em 1992, a Lei nº 8.490, 

criou a Ouvidoria-Geral da República na estrutura regimental básica do 

Ministério da Justiça.  Em seguida os Decretos nº 1.796/96 e nº 2.802/98 

delegam ao Gabinete do Ministro da Justiça competências para desenvolver as 

atividades de Ouvidoria-Geral da República. 

A participação e o direito de ser consultado está expresso no artigo 37 § 3º da 

Constituição que respalda o trabalho da Ouvidorias Públicas. 

Art.37º da Constituição Federal de 1988: “A administração pública, direta 

e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...) § 3º A lei 

disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 

direta e indireta especialmente: I – as reclamações relativas à prestação 

dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviço de 

atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 

qualidade dos serviços: II – o acesso dos usuários a registros 

administrativos e a informações sobre atos de governo. 

Em 2014 a União, por meio do Decreto nº 8.243/14, organizou os mecanismos e 

instâncias de participação social presentes na sociedade. As Ouvidorias 

Públicas fazem parte desse conjunto de instituições e constituem um instrumento 

de controle e participação social. 

Na cidade de Duque de Caxias, a Ouvidoria Geral do Município foi criada pelo 

Decreto Municipal nº 3.853/01, com a finalidade principal de receber e orientar o 



7 
 

 

cidadão caxiense em suas reinvindicações, encaminhando-as, conforme o caso, 

às Secretarias pertinentes. 

Missão da Ouvidoria: o cidadão como protagonista 

Como instituição principal que possui a responsabilidade de expandir os direitos 

dos cidadãos nas sociedades democráticas, o Estado desempenha um papel 

decisivo na criação de mecanismos que aumentem o controle e a participação 

social. 

Visando aprimorar os serviços públicos prestados pela administração municipal, 

a melhor maneira é incentivar a participação do cidadão caxiense nas tomadas 

de decisões dos gestores públicos, uma vez que o feedback do cliente e/ou 

beneficiado é a forma mais eficiente de se saber se o que se fornece está ou não 

com a qualidade almejada. 

O município deve estar aberto à participação dos cidadãos no processo de 

tomada de decisões. Com isso, as Ouvidorias são, portanto, um instrumento de 

estado democrático porque constituem um espaço de abertura às demandas e 

negociação dos interesses do cidadão. 

 Nesse cenário, a Ouvidoria Geral do Município de Duque de Caxias deve 

constituir um canal decisivo para a escuta e encaminhamento das questões que 

afetam os cidadãos e atuar como órgão auxiliador direto quando o assunto for o 

aprimoramento dos serviços públicos, tendo em vista que é o órgão que mais 

possui capacidade de opinar de acordo com as necessidades da população. 

Principais Funções da Ouvidoria Pública do Município 

A Ouvidoria recebe as manifestações dos cidadãos, analisa, orienta e 

encaminha o caso às áreas responsáveis pelo tratamento ou apuração. A partir 

das informações trazidas pelos cidadãos, a Ouvidoria pode identificar melhorias, 

providenciar mudanças, assim como apontar situações irregulares no órgão ou 

entidade cuja ação está sendo questionada. Constitui, portanto, mais um canal 

por meio do qual o cidadão participa de forma efetiva no controle da gestão 

pública. 

São funções principais das Ouvidorias Públicas: 
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 Reconhecer os cidadãos como sujeitos de direito, sem qualquer distinção; 

 Ouvir e compreender as diferentes formas de manifestações dos 

cidadãos; 

 Dar tratamento adequado às demandas apresentadas pelos cidadãos, 

usando linguagem clara para explicar seus direitos e as formas de obtê-

los; 

 Caracterizar corretamente as situações e seus contextos, explicitando as 

consequências sobre cada caso concreto de sua demanda; 

 Demonstrar os resultados produzidos em razão da participação dos 

cidadãos. Ou seja, deve utilizar o conteúdo das solicitações para sugerir 

mudanças nos processos da administração pública, contribuindo para que 

os agentes públicos providenciem medidas corretivas. 

A Ouvidoria não deve ser confundida com o SAC – Serviço de Atendimento ao 

Cliente, nem com um órgão de investigação e prevenção que apura e resolve 

conflitos. O papel maior da Ouvidoria é agir para que as demandas registradas 

sejam analisadas, apuradas e, quando for o caso, solucionadas pelos setores 

competentes. 

A ação da Ouvidoria é fundamental na promoção de serviços públicos de 

qualidade, seja pela participação popular, seja anotando falhas em ações ou 

procedimentos, contribuindo, desse modo, para obter melhorias no desempenho 

dos órgãos. 

 

O perfil do (a) Ouvidor (a) público (a) 

O Ouvidor é o representante dos cidadãos e usuários dos serviços públicos 

prestados no município em que atua, entretanto, o (a) Ouvidor (a) também é 

quem gere a comunicação do município com o cidadão por meio da ouvidoria. 

Ser o responsável por gerenciar um canal por onde passa um fluxo de ida e volta 

de informações, não é uma tarefa fácil, pois é necessário promover o diálogo 

apaziguador e justificador, sem tomar partido, fazendo fluir de uma forma 

constante e limpa as informações, de maneira que o município entenda a 

necessidade da população e, que a população entenda os serviços prestados 

pelo município. 
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O profissional responsável pela Ouvidoria necessita conhecer procedimentos de 

gestão, saber quantificar e organizar as informações, de maneira que seja 

possível tomar decisões a partir delas. É importante que o (a) Ouvidor (a) domine 

as seguintes competências: 

 Conhecimento da área de atuação; 

 Disposição para atendimento ao público; 

 Personalidade apaziguadora e serena; 

 Ser imparcial e prevenir conflitos; 

 Habilidade de relacionamento interpessoal para dirigir e orientar sua 

equipe de trabalho, dialogando com demais gestores; 

 Conhecimento de ferramentas de gestão e tecnologia da informação 

Em razão da responsabilidade da função, o perfil do Ouvidor é orientado pelos 

seguintes requisitos: 

 Conduta ética; 

 Distanciamento de questões partidárias; 

 Abertura ao diálogo; 

 Humildade e respeito a hierarquia; 

 Habilidade de comunicação; 

 Honestidade e empatia; 

 Foco e determinação; 

 Liderança. 

Competências da equipe da Ouvidoria Pública Municipal 

Tendo em vista o tipo de trabalho realizado pelos profissionais que devem atuar 

na Ouvidoria Municipal, sugere-se o domínio de algumas competências –

habilidades, conhecimentos, atitudes e valores – que lhes permitam realizar as 

tarefas requeridas, exemplificadas a seguir: 

 Desenvolver ações de comunicação e de mediação de conflitos para 

atender os cidadãos no âmbito das competências das ouvidorias; 

 Escutar com atenção e paciência, usando recursos de informação e 

comunicação adequadas à realidade das pessoas que procuram os 

serviços da ouvidoria; 
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 Buscar responder às manifestações sempre com empatia e tratamentos 

distintos entre si, de acordo com a realidade de cada caso, evitando ao 

máximo respostas robóticas e repetidas; 

 Identificar situações que potencialmente possam contribuir para o 

agravamento ou resolução da questão; 

 Orientar os cidadãos quanto aos prazos e ações a serem desenvolvidas 

no encaminhamento da questão; 

 Verificar se o cidadão demanda cuidados especiais; 

 Promover ações que busquem o reconhecimento e o respeito aos 

cidadãos como sujeitos de direito; 

 Utilizar meios de divulgação que possibilitem o conhecimento, pela 

população, da missão e do modo de trabalho da Ouvidoria; 

 Informar aos cidadãos quais os órgãos que devem ser acionados, suas 

responsabilidades e de que forma a resposta deve ser cobrada; 

 Realizar atividades educativas de esclarecimento aos cidadãos; 

 Realizar, em conjunto, a triagem, a análise crítica e o registro das 

requisições efetuadas pelos cidadãos; 

 Quantificar, organizar, separar, criar histórico e apresentar resultados, 

quanto às manifestações efetuadas pelos cidadãos; 

 Traduzir em linguagem clara e objetiva as solicitações dos cidadãos; 

 Realizar a coleta e o registro das informações fornecidas pelos cidadãos, 

conforme critérios estabelecidos pela unidade de ouvidoria; 

 Consolidar e analisar as informações obtidas por meio do atendimento 

aos cidadãos. 

Equipe em conjunto com o (a) Ouvidor (a) 

 Desenvolver atividades de avaliação e elaborar recomendações sobre 

os serviços prestados ao cidadão, visando à melhoria da qualidade 

desses serviços; 

 Elaborar relatórios de gestão e avaliação dos serviços prestados pela 

Ouvidoria; 

 Sugerir medidas para aperfeiçoar a prestação dos serviços públicos; 

 Apoiar ações de transparência e prestação de contas para a 

administração pública e sociedade; 
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 Reunir e analisar todos os dados resultantes de suas atividades, afim 

de oferecer informações importantes para os gestores públicos e, a 

partir disso, possibilitar o monitoramento, avaliação e execução dos 

programas de políticas públicas, bem como a qualidade da prestação 

dos serviços. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

¹ Referência cap. 2: CARTILHA DE OUVIDORIA MUNICIPAL – Orientações para criar e aperfeiçoar Ouvidorias 

em Municípios do Estado de São Paulo 
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3 – GESTÃO INTERNA DE UMA OUVIDORIA PÚBLICA MUNICIPAL ² 

A Ouvidoria Pública Municipal é uma instituição organizacional, e como tal, deve 

ser gerida de maneira eficiente, utilizando de todo o acervo possível de 

ferramentas de gestão para que ocorra seu desenvolvimento contínuo. 

Planejamento 

O planejamento é uma etapa fundamental para as ações que serão realizadas 

ao longo do ano na Ouvidoria Municipal. Os custos de uma Ouvidoria vão além 

de sua implantação. Portanto, deve-se elaborar um plano de ação anual que 

contemple: 

 Definição dos objetivos e metas gerais anuais da Ouvidoria; 

 Ações que serão desenvolvidas e seus devidos registros; 

 Elaboração de um orçamento, com a devida “Equação do custeio”, que 

demonstre a previsão dos custos dos recursos e ferramentas que serão 

necessários ao longo do ano; 

 Análise dos perfis necessários e a previsão do número de funcionários 

que trabalharão na unidade; 

 Mapeamento dos procedimentos que serão executados ao longo do ano; 

 Fluxograma dos macroprocessos executáveis ao longo do ano; 

 Fluxograma do procedimento de análise, registro e encaminhamento das 

demandas. 

Organização 

Nesta etapa ocorrerá o alinhamento dos cargos e funções, bem como das 

atividades definidas no planejamento que necessitarão ocorrer durante o ano. 

Deverá ser efetuado o cronograma de execução, e a transformação das macro 

atividades já definidas no planejamento, em micro etapas executáveis, 

particionadas, de acordo com a expertise de cada funcionário integrante da 

equipe de Ouvidoria, sob a coordenação do Ouvidor (a). Na organização deverá 

ser executada as seguintes ações: 

 Elaboração do Plano de Atividades, de acordo com o objetivo macro 

definido no planejamento; 



13 
 

 

 Designação das atividades para os funcionários de acordo com o 

contrabalanceamento efetuado pelo (a) Ouvidor (a) entre atividades 

executáveis e expertise da equipe; 

 Elaboração de Cronograma de Execução, padronizando a tempestividade 

das atividades executadas por cada funcionário; 

 Elaboração do método de registro e quantificação periódica dos dados 

pertinentes; 

 Definir como será a etapa de feedback da execução das metas definidas 

mensalmente pelo (a) Ouvidor (a). 

Direção e/ou Execução 

A execução é a etapa que traz a prática de todos os procedimentos pré-definidos 

no planejamento e organização. A definição correta das etapas anteriores, torna 

fácil a prática desta etapa de execução. Entretanto, caso não seja efetuada uma 

boa leitura no planejamento e uma correta parametrização na organização, a 

execução está fadada ao fracasso. Desta feita, é de suma importância que a 

teoria seja bem definida, para a prática obter sucesso.  Nesta fase da gestão, 

deverão ser executadas as seguintes funções: 

 Execução do Plano de Atividades; 

 Execução de cada funcionário de suas atividades; 

 Cumprimento do Cronograma de Execução pré-definido; 

 Quantificação e registro periódico dos dados pertinentes; 

 Feedback das metas cumpridas aos finais dos períodos mensais. 

Controle 

Após a parametrização teórica e a execução já em prática, entra a etapa de 

controle, que deve ocorrer concomitante à direção e, apesar de ser praticada 

interiormente por cada integrante da equipe de ouvidoria, ela é de 

responsabilidade maior do gestor, ou seja, o (a) Ouvidor (a). Ele (a) é o (a) 

responsável por gerenciar o correto andamento da execução das tarefas 

periódicas, ajustando-as caso achar necessário e corrigindo possíveis riscos. A 

etapa de Controle requer do (a) gestor da Ouvidoria as seguintes ações: 

 Verificação se o plano de atividades está sendo cumprido; 
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 Acompanhar se as metas e objetivos do planejamento estão ocorrendo 

com a qualidade e tempestividade correta. 

 Avaliar o cumprimento do cronograma de execução e reajusta-lo se 

necessário; 

 Ajustar os erros encontrados, visando minimizar os riscos no resultado 

dos procedimentos; 

 Controlar conflitos interpessoais ou os riscos da ocorrência dos mesmos; 

 Elaborar reuniões periódicas visando adequar os procedimentos internos; 

 Elaborar relatório de acompanhamento, visando dar feedback ao Líder 

Máximo do Órgão que está hierarquicamente subordinado e aos demais 

órgãos de controles pertinentes. 

As Ferramentas de Gestão 

O que são? 

O conceito de excelência em gestão é simples e claro, Ele resume um conjunto 

de princípios e valores que são incorporados e internalizados por uma 

organização, que os pratica em seu dia a dia em todos os seus níveis de 

funcionamento e de atuação e com todos os seus públicos, interna e 

externamente. 

Para assegurar o atendimento ao modelo de excelência de gestão, a 

organização/órgão deve satisfazer questões atribuídas aos critérios de 

excelência e, para isso, há a necessidade de adotar ferramentas que podem 

atender a um ou mais processos gerenciais exigidos. Elas ajudam os gestores a 

atingirem seus objetivos, sejam eles aumentar receitas, reduzir custos, inovar, 

melhorar a qualidade ou planejar o futuro de suas ações e projetos. 

As Ferramentas de gestão são técnicas utilizadas por 

empresas/organizações/órgãos, públicos ou privados,  para aprimorar os seus 

produtos, processos, sistemas e projetos, para melhorar a qualidade e prevenir 

eventuais problemas futuros. 

Além disso, as ferramentas de gestão de qualidade permitem que o gestor 

analise a ineficácia e os aspectos negativos de um produto ou processo em 

https://blog.sagestart.com.br/6-tecnicas-de-administracao-para-utilizar-em-sua-pequena-empresa/?__hstc=88516804.56899ac6b96ca74e6f6c0c0e240594c4.1597240055580.1597240055580.1597240055580.1&__hssc=88516804.1.1597240055580&__hsfp=2880428327
https://blog.sagestart.com.br/6-tecnicas-de-administracao-para-utilizar-em-sua-pequena-empresa/?__hstc=88516804.56899ac6b96ca74e6f6c0c0e240594c4.1597240055580.1597240055580.1597240055580.1&__hssc=88516804.1.1597240055580&__hsfp=2880428327
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questão. Apesar de serem tradicionais, podem representar uma grande 

inovação na forma de atuação da organização. 

Ferramentas de Gestão que podem ser utilizadas em uma Ouvidoria Municipal 

As ferramentas de gestão são recursos, normalmente softwares ou 

metodologias, que servem para os gestores de projetos ou de equipe e até 

mesmo outros tipos de profissionais, organizarem o trabalho e gerenciar as suas 

tarefas. 

Elas são de grande valia para auxiliar a tomada de decisão de um gestor. E nas 

Ouvidorias, podem ser úteis para desafogar o acumulo de trabalho e informações 

sem registro.  

Demonstraremos algumas ferramentas que podem auxiliar o (a) Ouvidor (a) no 

planejamento, organização, execução e controle do fluxo de seus procedimentos 

diários: 

 

ANÁLISE SWOT 

A análise SWOT, é uma das ferramentas mais populares quando o assunto é 

analisar o cenário antes de tirar um projeto do papel, de maneira que ele tenha 

mais chances de sucesso.  

Permite identificar pontos fortes e fracos a partir das palavras que formam a 

tradução da sigla SWOT: forças, fraquezas, oportunidades e ameaças. 

A Ouvidoria Geral de Duque de Caxias é um órgão de atendimento ao cidadão, 

que faz a comunicação da gestão municipal com o cidadão, e como tal pode 

emitir sugestões às Secretarias visando o aprimoramento em seus serviços 

prestados, levando em conta as requisições efetuadas pelos cidadãos. 

Sendo assim, é interessante antes de quaisquer sugestões de novos projetos 

que venha ser sugerido pela Ouvidoria aos demais Órgãos Municipais, seja 

efetuada uma análise do ambiente interno e externo, e assim, possa ser previsto 

alguns impactos positivos e negativos que tal sugestão possa vir a acarretar. 

 

https://blog.sagestart.com.br/cultura-de-inovacao-para-empresa-como-desenvolver/?__hstc=88516804.56899ac6b96ca74e6f6c0c0e240594c4.1597240055580.1597240055580.1597240055580.1&__hssc=88516804.1.1597240055580&__hsfp=2880428327
https://blog.sagestart.com.br/cultura-de-inovacao-para-empresa-como-desenvolver/?__hstc=88516804.56899ac6b96ca74e6f6c0c0e240594c4.1597240055580.1597240055580.1597240055580.1&__hssc=88516804.1.1597240055580&__hsfp=2880428327
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Exemplo: 

Foi avaliado pelo (a) Ouvidor (a) que existem muitas solicitações efetuadas pelos 

munícipes referente a cachorros que são abandonados nas ruas e, ao entrar em 

contato com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, foi respondido que não 

há um local próprio como um canil público para encaminhar esses animais. 

Ao expor isso para sua equipe em uma das reuniões periódicas para ajuste dos 

trabalhos, o (a) Ouvidor (a) decide fazer um estudo e sugerir à Secretaria de 

Meio Ambiente a criação de um canil público para atender as inúmeras 

demandas sobre cachorros abandonados. 

Para analisar as consequências de sua sugestão, o (a) Ouvidor (a) decide fazer 

uso da A análise SWOT visando prever alguns possíveis impactos internos e 

externos que a criação de um canil público pode trazer para a Gestão e assim, 

decidir se vale a pena ou não efetuar essa sugestão à Secretaria. Vejamos:  

 

                                                IMPLANTAÇÃO DE UM CANIL PÚBLICO 

LÇ 

 

Após a aplicação do exemplo de utilização da Análise SWOT acima, podemos 

identificar uma série e informações que nos fazem refletir e podem permitir ao 

(a) Ouvidor (a) fazer um contrabalanceamento entre os impactos positivos e 

negativos da exemplificação de possível implementação de um canil público, 

FORÇAS FRAQUEZAS 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

FA
TO

R
ES

 IN
TE

R
N

O
S 

FA
TO

R
ES

 E
X

TE
R

N
O

S 

 Equipe capacitada para implantação que pode ser 

disponibilizada pela Secretaria de Obras; 

 Facilidade de disponibilização de recursos para 

implementação;  

 Alto custo/benefício; 

 Boa capacidade de operação. 

 Disponibilidade de tempo para realização pela 

equipe de Obras; 

 Custo de utilização de máquinas da Secretaria 

de Obras; 

 Localização própria que seja positiva para 

implantação. 

 Boa imagem de tratamento ao meio ambiente e a 

fauna do município, para os cidadãos; 

 Emprego de recursos públicos em assuntos 

positivos ao meio ambiente; 

 Momento propício de consciência ambiental, 

favorecendo a implementação. 

 Emprego de recursos públicos em implantações 

que não favoreçam diretamente à população; 

 Risco de opressão de correntes ideológicas 

protetoras de animais, caso haja um 

funcionamento incorreto do ambiente. 

 Ampliação de fiscalização externa por parte de 

órgãos protetores dos animais ao município. 
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possibilitando uma tomada de decisão mais segura para realizar essa sugestão 

de implementação à Secretaria de Meio Ambiente e/ou até ser enviada ao gestor 

da pasta, juntamente com a sugestão. 

DIAGRAMA DE ISHIKAWA 

O Diagrama de Ishikawa é uma das 7 ferramentas da Qualidade e também é 

conhecida como Diagrama de Espinha de Peixe, por causa do seu formato, ou 

Diagrama de Causa e Efeito, por ser composta pelo problema e suas possíveis 

causas. 

A ferramenta é usada para encontrar, organizar, classificar, documentar e exibir 

graficamente as causas de um determinado problema, agrupados por 

categorias, que facilitam o brainstorming de ideias (reunião de ideias) e análise 

da ocorrência. Como as causas são hierarquizadas, é possível identificar de 

maneira concreta as fontes de um problema. 

Um brainstorming com a equipe pode incentivar uma análise aprofundada sobre 

o problema, que envolva a maioria de suas possíveis causas, pois promove a 

discussão, e consequente melhoria do processo. 

Algumas palavras chave utilizadas na elaboração do Diagrama de Ishikawa são: 

Efeito  Aquilo que é produzido por uma causa, resultado, consequência 

Problema  Dificuldade na obtenção de um determinado objetivo ou resultado 

esperado, situação difícil que pede uma solução. No Diagrama de Ishikawa, é 

comum que o problema apareça como uma pergunta. 

Causa  Origem, motivo, razão de algo. 

O método do Ishikawa parte da hipótese de que para cada problema há um 

número limitado de causas primárias ou principais, secundárias, terciárias, e 

assim sucessivamente. 
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Por ser elaborado inicialmente para sistemas industriais, as causas são 

agrupadas em 6 categorias, que são conhecidas como 6 Ms: máquina, materiais, 

mão de obra, meio ambiente, método e medidas. 

Máquina 

Aqui devemos considerar todas as causas originadas de falhas no maquinário 

usado durante o processo, como funcionamento incorreto, falha mecânica, etc. 

Materiais 

Quando o problema é causado pois a matéria-prima ou o material que foi 

utilizado no processo não está em conformidade com as exigências para a 

realização do trabalho, ou seja, está fora das especificações necessárias para 

ser usado, como produto em tamanho incorreto, vencido, fora da temperatura 

ideal, etc. 

Mão de obra 

Os problemas também podem envolver atitudes e dificuldades das pessoas na 

execução do processo, e podem incluir: pressa, imprudência, falta de 

qualificação, falta de competência, etc. 

Meio-ambiente 

Neste item, devemos analisar o ambiente interno e ambiente externo da 

organização e identificar quais são os fatores que favorecem a ocorrência dos 

problemas, como poluição, calor, falta de espaço, layout, barulho, reuniões, etc. 

Método 

Os processos, procedimentos e métodos usados durante as atividades também 

podem influenciar para que o problema ocorra, ou seja, devemos analisar o 

quanto a forma de trabalhar influenciou o problema, por exemplo se houve 

planejamento, se foi executado conforme o planejado, se as ferramentas certas 

foram utilizadas, etc. 

Medidas 

Essa categoria abrange causas que envolvem as métricas que são usadas para 

medir, monitorar e controlar o trabalho, como efetividade dos instrumentos de 

calibração, indicadores, metas e cobranças. 
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Apesar da existência dessas categorias, a ferramenta é flexível para que a 

organização adeque as categorias de acordo com a sua necessidade. 

Exemplo: 

Foi supostamente diagnosticado pelo (a) Ouvidor (a) que está havendo uma 

demora significativa na solução das demandas requisitadas pelos cidadãos 

através de suas manifestações.  

É realizado então uma reunião juntamente com a equipe de ouvidoria para 

identificar as fragilidades e os motivos que estão ocasionando a demora na 

conclusão das requisições efetuadas pelos munícipes. Nessa reunião, o (a) 

Ouvidor (a) decide fazer o uso do Diagrama de Ishikawa e preenche-lo 

juntamente com a equipe, visando identificar as causas para o efeito dessa 

demora e resolve-las. 

Após a elaboração em conjunto com a equipe do Diagrama, detalhando os 

pontos negativos de cada causa, foi possível diagnosticar o que precisa ser 

melhorado para que o atraso na conclusão das demandas requisitadas pelos 

cidadãos seja sanado: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MEDIDA MÉTODO PESSOAS 

MÁQUINAS AMBIENTE MATERIAIS 

Demora na 

conclusão 

das 

demandas 

As metas estão impraticáveis 

Não há indicadores para medir os 

resultados. 

O tempo de resposta não condiz com a 

disponibilidade de tempo planejada. 

O sistema de contabilização e registro 

não está dando conta do volume. 

Os envios das demandas estão 

sendo de maneira não planejada. 

As funções de avaliação, registro e 

envio estão mal dividias. 

As ferramentas de registros não 

estão sendo utilizadas. 

A metodologia de registro está 

muito burocrática. 

O funcionário X está com 

senso de superioridade.  

A comunicação da equipe está 

com ruídos. 

Falta pessoal qualificado em 

análise de dados na equipe. 

Há rivalidade entre funcionários 

da equipe e Secretarias. 

A rede está caindo constantemente 

durante o expediente. 

Possui apenas 2 computadores para 4 

funcionários. 

O setor necessita de um SIG próprio 

adequado as demandas da ouvidoria. 

Um teclado está com 6 teclas travadas, 

atrasando a digitação. 

Há muita poluição sonora no 

local. 

O layout está mal organizado, 

dificultando o fluxo. 

O clima está quente demais, 

influenciando na produtividade. 

As reuniões estão ocorrendo 

com pouca frequência. 

A tinta de impressão é imprópria 

e borra as impressões. 

Está faltando caneta para 

anotações emergenciais. 

Foram utilizadas as fichas 

manuais incorretas para registro 
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Conforme exemplo, podemos ver na prática a análise detalhada das causas que 

podem ocasionar efeitos negativos na gestão. Através dessas causas, o (a) 

Ouvidor (a) pode refletir sobre as soluções e saber ao certo os problemas que 

devem ser resolvidos para aprimorar seus resultados. 

FLUXOGRAMA 

Também chamado de gráfico de procedimentos ou gráfico de processos, o 

Fluxograma é a representação gráfica da sequência das etapas de um processo. 

É uma ferramenta de documentação do processo permitindo entender de forma 

rápida o funcionamento do processo. 

Reconhecido como uma das 7 ferramentas da qualidade, o Fluxograma é 

estruturado por símbolos geométricos que indicam quais são os materiais, 

serviços, recursos envolvidos nos processos e as decisões que devem ser 

tomadas, delimitando o caminho que deve ser percorrido para entregar o melhor 

resultado através da execução do processo. 

O fluxograma permite, alinhado às demais ferramentas já demonstradas, que o 

gestor reconheça cada etapa do processo, separando-as e facilitando encontrar 

possíveis gargalos ou riscos de interrupção. Suas formas geométricas utilizadas 

representam os seguintes significados: 

 

 

 

 

 

Exemplo: 

Supondo que ao iniciar o ano, o (a) Ouvidor (a) necessita organizar o 

procedimento de tratamento às manifestações de maneira que todos consigam 

entender a padronização do processo desde o recebimento até a conclusão das 

demandas cadastradas pelos cidadãos. 
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Ao imaginar como seria esse procedimento de tratativa às manifestações, o (a) 

Ouvidor (a) identifica que será necessário mapear as atividades e decide 

construir um fluxograma para apresentar à equipe de ouvidoria. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De maneira genérica, exemplifica-se acima o mapeamento do processo de 

tratamento às manifestações. É possível notar a identificação singular de cada 

atividade e como elas se unem para formar o processo como um todo. A 

construção do fluxograma permite ao gestor a reflexão de cada uma das tarefas 

e com isso, auxilia em possíveis inovações nos procedimentos, bem como no 

mapeamento de possíveis riscos. 

INÍCIO 

Analisar 

manifestação 

cadastrada 

Deferida? 

Verificar 

Pasta 

pertinente e 

encaminhar 

Sim 

Apresentar motivo do 

não deferimento, 

apontando as correções 

necessárias para deferi-la 

Ofício de 

encaminhamento 

Resposta 

gerada pela 

Pasta 

Devolução à 

Ouvidoria 
Resposta 

atende? 

Repassar ao 

Cidadão FIM 

Sim 

Não 

Não 

Atualizar o 

registro da 

manifestação 

Requerer nova 

resposta à Pasta 
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ORGANOGRAMA 

O organograma é uma maneira de representar uma estrutura organizacional, 

Órgão ou Departamento. Sua função é justamente ilustrar e apresentar de forma 

objetiva e direta a hierarquia organizacional demonstrando a composição 

estrutural de seus cargos. 

Uma das principais vantagens de um organograma é justamente garantir a 

agilidade na percepção de suas várias áreas de negócio. Dessa forma, torna-se 

mais fácil identificar: 

 Quem é o responsável por cada projeto; 

 Quais departamentos podem crescer; 

 Com o que cada colaborador pode contribuir. 

Entender o que é organograma da organização ajuda a simplificar o 

funcionamento da rotina interna, fazendo com que todos saibam a quem devem 

se reportar diante de problemas. 

Além disso, auxilia a criar um plano de carreira para colaboradores e ajuda os 

funcionários a entenderem para onde podem crescer e quais cargos podem 

almejar. 

Dessa forma, o organograma é também uma ação motivacional no trabalho, 

contribuindo para que os colaboradores se mantenham satisfeitos e motivados 

a subir de posição no ambiente de trabalho. 

Por último, ainda podemos considerar o organograma um facilitador das 

tomadas de decisões relacionadas à gestão e comunicação interna de todos os 

departamentos/áreas da organização. 

Exemplo: 

Consideremos que ao assumir de pouco a Ouvidoria, o (a) Ouvidor (a) decide 

verificar a estrutura organizacional disponível para o início do seu trabalho. Ao 

receber a incumbência de reestruturar o Órgão, aumentando-o de capacidade, 

https://www.xerpa.com.br/blog/plano-de-carreira/
https://www.xerpa.com.br/blog/acoes-motivacionais-no-trabalho/
https://www.xerpa.com.br/blog/comunicacao-interna/
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ele (a) decide criar um novo organograma, de acordo com o objetivo institucional 

determinado pelo Prefeito (a) Municipal. Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O organograma, como podemos identificar no exemplo, se trata de um desenho 

hierárquico dos setores organizacionais e seus cargos. Vale ressaltar que antes 

de elaborar o organograma, se deve ter alinhada as funções que serão 

executadas para cumprir o objetivo institucional da ouvidoria. 

 

 

 

 

² Referência cap. 3: A IMPORTÂNCIA DAS FERRAMENTAS DE GESTÃO NAS ORGANIZAÇÕES – FACULDADE 

SÃO LUÍS DE FRANÇA ADMINISTRAÇÃO COM ÊNFASE EM RECURSOS HUMANOS - Marcos Cesar Peixoto 

de Souza. 

ESTUDO DA APLICAÇÃO DE FERRAMENTAS DE GESTÃO NA MELHORIA DE PROCESSOS DE TRABALHO DA 

CPROEIS-PMERJ - UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BACHARELADO EM ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA – PNAP 

12 FERRAMENTAS DE GESTÃO – FNQ (FUNDAÇÃO NACIONAL DA QUALIDADE) - 

https://prod.fnq.org.br/comunidade/wp-

content/uploads/2018/12/n_12_ferramentas_de_gestao_fnq.pdf 

Gabinete do Ouvidor (a) 

Coordenadoria 

de Atendimento 

ao Público  

Coordenadoria 

de Análise de 

informações  

Coordenadoria 

de Análise da 

gestão  

Coordenadoria 

de gestão e 

indicadores  

Ouvidor (a) 

Coordenador (a) 

Assistente Assistente 

Coordenador (a) 

Assistente Assistente 

Coordenador (a) 

Assistente Assistente 

Coordenador (a) 

Assistente Assistente 

https://prod.fnq.org.br/comunidade/wp-content/uploads/2018/12/n_12_ferramentas_de_gestao_fnq.pdf
https://prod.fnq.org.br/comunidade/wp-content/uploads/2018/12/n_12_ferramentas_de_gestao_fnq.pdf
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4 – CONTROLES INTERNOS E EXTERNOS DA GESTÃO & OUVIDORIA 

MUNICIPAL³ 

Os Órgãos de Controles Externos e Internos, são responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização das atividades e procedimentos praticados 

pelas gestões públicas, de acordo com as normativas pertinentes e as melhores 

práticas de gestão pré-determinadas pelas autoridades competentes. 

Controle Externo 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

A administração pública está submetida a diversos controles: o administrativo, o 

judicial e o legislativo, cada qual com suas particularidades e áreas específicas 

de atuação. Tradicionalmente, cabe ao Parlamento, composto por 

representantes do povo, elaborar as leis e fiscalizar a sua aplicação. No Brasil, 

a titularidade do controle externo da administração pública é conferida 

constitucionalmente ao Congresso Nacional, que conta com a colaboração do 

Tribunal de Contas da União.  

Este é órgão técnico ao qual a Constituição Federal atribuiu uma série de 

competências e funções, além de dotá-lo de diversos mecanismos e 

instrumentos de fiscalização da aplicação e gestão dos recursos públicos 

federais. Em determinadas tarefas a atuação desses órgãos é individual e em 

outras há a colaboração entre eles e a atuação de um depende do agir do outro. 

O TCU é o órgão de controle externo do governo federal e auxilia o Congresso 

Nacional na missão de acompanhar a execução orçamentária e financeira do 

país e contribuir com o aperfeiçoamento da Administração Pública em benefício 

da sociedade. Para isso, tem como meta ser referência na promoção de uma 

Administração Pública efetiva, ética, ágil e responsável. 

O Tribunal é responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas do país quanto à 

legalidade, legitimidade e economicidade.   

Além das competências constitucionais e privativas do TCU que estão 

estabelecidas nos artigos 33, §2º, 70, 71, 72, §1º, 74, §2º e 161, parágrafo único, 

da Constituição Federal de 1988, outras leis específicas trazem em seu texto 
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atribuições conferidas ao Tribunal. Entre essas estão a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2001), a Lei de Licitações e Contratos (8666/93) e, anualmente, 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias.  

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 

É o Órgão do Governo Federal responsável pela defesa do patrimônio público, 

transparência e combate à corrupção. 

A CGU desenvolve ações de Auditoria e Fiscalização, Prevenção à Corrupção, 

Ouvidoria e Correição, promovendo avaliações de cunho pedagógico com vistas 

a aprimorar as gestões públicas, principalmente no âmbito da transparência nos 

estados e municípios, conforme sua última avaliação “Escala Brasil 

Transparente 360º - 2018” 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

O TCE RJ é o Órgão responsável por fiscalizar e orientar a Administração 

Pública fluminense na gestão responsável dos recursos públicos, em benefício 

à sociedade.  

O Tribunal de Contas é o órgão responsável pela fiscalização da aplicação dos 

recursos públicos por parte dos governantes. O uso de todo o dinheiro do 

contribuinte aplicado em impostos é verificado por esse setor da Administração 

Pública, que tem sua missão e atribuição definidas pela Constituição. 

De acordo com o texto da Constituição Estadual (artigo 123), "o controle externo, 

a cargo da Assembléia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de 

Contas do Estado (...)". Essa expressão não significa, entretanto, uma 

subordinação orgânica ao parlamento estadual. 

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro trabalha não só em auxílio à 

Assembléia Legislativa, mas também, quando solicitado, ao Executivo, 

Judiciário, Ministério Público, Receita Federal, demais tribunais de contas e 

outros setores. 

Um dos principais trabalhos de fiscalização refere-se à prestação de contas do 

Chefe do Poder Executivo do Governo do Estado do Rio de Janeiro. As contas 

do (a) governador (a) são julgadas pela Assembléia Legislativa com base no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
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parecer prévio (contrário ou favorável) emitido pelo Tribunal - que verifica, por 

exemplo, se a Lei Orçamentária Anual aprovada pela Assembléia Legislativa foi 

respeitada, bem como o cumprimento dos limites constitucionais, em termos de 

aplicação de recursos em diferentes áreas, tais como educação, saúde e meio 

ambiente, entre outras. 

Trabalho semelhante é feito pelo Tribunal em relação às contas dos chefes dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público e do próprio 

Tribunal de Contas, além dos prefeitos e presidentes de câmaras dos 91 

municípios fluminenses. As contas dos administradores da Capital são 

analisadas pelo Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro. 

Além dos chefes dos poderes, as contas dos chamados "ordenadores de 

despesas" também são fiscalizados pelo Tribunal: contas de secretários 

estaduais e municipais, presidentes de autarquias, presidentes de câmaras 

municipais, fundos e fundações, entre outros órgãos. 

O Tribunal fiscaliza diversos aspectos do dinheiro utilizado pelos administradores 

públicos para pagamento, por exemplo, de auxílio e subvenções; administração 

de bens patrimoniais e royalties do petróleo; pagamento de pensões; celebração 

de convênios; editais de concursos públicos e licitações; celebração de contratos 

e aditivos; concessão de aposentadorias de servidor público; transferência para 

a reserva remunerada; transformação de aposentadoria por invalidez em seguro; 

reabilitação; administração hospitalar; auditoria de sistemas; cálculos atuariais, 

entre outros exemplos. 

O trabalho técnico de fiscalização é feito por funcionários da Secretaria-Geral de 

Controle Externo, estrutura dividida em diferentes setores, compostos por 

especialistas de diversos ramos profissionais, tais como advogados, 

engenheiros, arquitetos, médicos, contabilistas, estatísticos e outros, que fazem 

a instrução dos processos - relatados depois por um conselheiro que apresenta 

um voto, aprovado ou rejeitado pelo Plenário do Tribunal, a instância suprema e 

soberana da Instituição, integrado pelo presidente e seis conselheiros.  

Vale ressaltar que o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, realiza 

ainda auditorias no âmbito da transparência ativa e passiva das gestões 

municipais fluminenses. 
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Controle Interno 

Os Controles Internos encontram-se previstos nos artigos 70 e 74 da 

Constituição e, para os municípios, especificamente, no artigo 31, 

fundamentalmente. O fortalecimento do controle interno, no entanto, se deu com 

o advento da Lei Complementar Federal nº 101/2000 — a Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Referida legislação, ao passo que trouxe uma série de 

impositivos aos administradores públicos, exigindo uma ação planejada e 

transparente, criou para o controle interno a obrigação de fiscalizar o 

cumprimento de suas disposições, dando a este maior importância e relevância 

dentro das instituições públicas.  

Pode-se conceituar o controle interno como as mais diversas formas de 

fiscalização (abrangendo metodologia, recursos, procedimentos, etc.) existentes 

dentro de cada organização, atuando de maneira integrada e sob a coordenação 

de um órgão central específico, com o objetivo de preservar o interesse público 

e orientar o administrador nas tomadas de decisão.  

Com um controle interno bem estruturado é possível evitar-se erros que ocorrem 

até por desconhecimento do gestor, bem como desvios e fraudes. E, mesmo que 

não seja totalmente possível prevenir a ocorrência destes, eles podem ser 

detectados, e a devida correção encaminhada. 

As atividades do controle interno somam-se às do controle externo exercido pelo 

Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas, e às do controle social 

desempenhado pela cidadania, constituindo-se todos nos verdadeiros pilares de 

uma boa administração pública, no processo da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial. Compara-se a um grande guarda-

chuva, fazendo o acompanhamento desde o planejamento de sua atuação, ou 

seja, desde a elaboração das peças orçamentárias, até o mais simples ato de 

gestão o qual tenha ciência, envolvendo tanto bens materiais quanto recursos 

humanos utilizados para o funcionamento da máquina pública. 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE DUQUE DE 

CAXIAS 



28 
 

 

A Secretaria Municipal de Controle Interno é responsável pelo desenvolvimento 

de procedimentos, normas e instruções que visam o aprimoramento, a eficiência 

e eficácia dos controles internos da administração municipal. A SMCI desenvolve 

métodos e processos em busca do bom desempenho das tarefas 

desempenhadas pela Prefeitura de Duque de Caxias, com o objetivo de prestar 

o melhor atendimento possível à população do município, por meio de 

equipamentos públicos de qualidade. 

Considerando que uma das atribuições da Secretaria Municipal de Controle 

Interno, é realizar atividades de assessoramento institucional, manutenção e 

aperfeiçoamento de suas atividades, buscando alinhamento às diretrizes do 

Município, apresentamos a identidade organizacional desse Órgão:  

Missão - Desenvolver conjunto de atividades de controle, planos, instruções, 

auditorias, rotinas, métodos e procedimentos interligados com vistas ao alcance 

dos objetivos da administração, evitando eventuais desvios nos órgãos 

municipais.  

Visão - Garantir a excelência do controle como instrumento de Gestão 

Governamental, solidificando a imagem da Secretaria de Municipal de Controle 

Interno.  

Valores :  

a) Transparência - Dar visibilidade e possibilitar o acesso as informações 

governamentais, tornando mais democráticas e estreitas as relações. “Quando 

a documentação ou informação atinente da Secretaria Municipal de Controle 

Interno envolver assunto de caráter sigiloso, os servidores envolvidos deverão 

dispensar tratamento especial, utilizando-os exclusivamente para elaboração de 

pareceres e relatórios destinados à autoridade competente, sob pena de 

responsabilidade”.  

b) Ética - Agir com integridade, honestidade e probidade para a preservação dos 

interesses institucionais e dos princípios que regem a Administração Pública. “ É 

vedado aos servidores da Secretaria Municipal de Controle Interno divulgar fatos 

e informações de que tenham tomado conhecimento em razão do exercício de 

suas atribuições”.  
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Efetividade - Atingir os resultados propostos e solucionar os problemas 

existentes, com eficiência e eficácia, mediante ações, projetos e planos 

desenvolvidos para essa finalidade.  

Comprometimento - Alinhar os objetivos e perspectivas individuais de cada 

servidor à missão institucional da Secretaria Municipal de Controle Interno.  

Sustentabilidade - Garantir boas práticas ambientais, contemplando aspectos 

sociais, econômicos e culturais. 

Avaliação do Controle Interno à Ouvidoria no Município de Duque de Caxias 

A avaliação contínua da transparência municipal é uma das atividades 

executadas pela Secretaria Municipal de Controle Interno, através da 

Subsecretaria de Auditoria, que no planejamento de suas funções destacou a 

análise da Transparência Ativa e Transparência Passiva: 

A Transparência Ativa, se dá na divulgação, independentemente de solicitações, 

de informações de interesse geral ou coletivo, salvo aquelas cuja 

confidencialidade esteja prevista no texto legal. Isto deverá ser feito através de 

todos os meios disponíveis e obrigatoriamente em sites da internet. 

Já a Transparência Passiva, necessita ser provocada para ser executada, ou 

seja, o cidadão deve requerer da administração pública informações, para que 

ela seja repassada e assim possa acontecer o processo de transparência 

passiva. 

No município de Duque de Caxias, a Transparência Passiva é realizada pela 

Ouvidoria Geral do Município, que tem como base para sua atuação as diretrizes 

da Lei Federal nº 13.460/17 e utiliza como principal canal para cadastro e análise 

de manifestações o Portal FalaBR, que é disponibilizado pela Controladoria 

Geral da União. 

A Secretaria de Controle Interno realiza a análise periódica dos procedimentos 

da Ouvidoria Geral do Município, por meio de acesso ao Portal FalaBR e análise 

de Processo Administrativo que é gerado e enviado mensalmente pela Ouvidoria 

com informações sobre seus atendimentos realizados. 

Após a análise das informações referentes às atividades da Ouvidoria Geral do 

Município, a Subsecretaria de Auditoria emite um relatório avaliativo com 
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diretrizes que fomentam a melhoria nos procedimentos de transparência passiva 

e envia ao Gabinete do Prefeito e à Secretaria de Governo com cópia para 

Ouvidoria Geral, visando executar o objetivo planejado de acompanhar 

periodicamente a transparência passiva do município.  

Este procedimento periódico de avaliação da Ouvidoria, foi parametrizado pela 

Instrução Normativa nº 001/SMCI/2020, publicada no Boletim Oficial 6846/2020. 

Vejamos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O fluxo periódico de análise dos procedimentos de transparência passiva foi 

desenhado da seguinte forma: 
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Desta maneira, a Secretaria Municipal de Controle Interno, executa 

periodicamente a avaliação dos processos de atendimento ao cidadão que é 

realizado pela transparência passiva do município através da Ouvidoria Geral do 

Município de Duque de Caxias, primando para que todas as diretrizes 

estabelecidas pela Lei Federal de Acesso à Informação nº 12.527/11 e pela Lei 

Federal nº 13.460/17 sejam cumpridas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

³ Referência cap. 4: O CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EXERCIDO PELO TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO – TCU– COMPLEXO DE ENSINO SUPERIOR DE SANTA CATARINA – CESUSC 

FACULDADE DE CIÊNCIAS SOCIAIS DE FLORIANÓPOLIS – FCSF CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO - 

ALOÍSIO DE FREITAS ZAMPARETTI; 

Site do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro https://www.tce.rj.gov.br/web/guest/atribuicoes; 

O papel do Controle Interno na Administração Pública – TCE RS  - 

http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/artigos/O%20p

lanejamento%20e%20a%20execu%E7%E3o%20da%20gest%E3o%20p%FAblica%20s%E3o%20atos%20vincula

dos%20%E0%20lei.pdf; 

MANUAL BÁSICO DE CONTROLE INTERNO DE DUQUE DE CAXIAS – 2ª Edição, 2019 - 

https://duquedecaxias.rj.gov.br/portal/arquivos/manual-basico-controle-interno-ago-2019.pdf; 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/SMCI/2020 – BOLETIM OFICIAL 6846/2020 – DUQUE DE CAXIAS RJ; 

LEI FEDERAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO Nº 12.527/11; 

LEI FEDERAL Nº 13.460/17. 

https://www.tce.rj.gov.br/web/guest/atribuicoes
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/artigos/O%20planejamento%20e%20a%20execu%E7%E3o%20da%20gest%E3o%20p%FAblica%20s%E3o%20atos%20vinculados%20%E0%20lei.pdf
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/artigos/O%20planejamento%20e%20a%20execu%E7%E3o%20da%20gest%E3o%20p%FAblica%20s%E3o%20atos%20vinculados%20%E0%20lei.pdf
http://www1.tce.rs.gov.br/portal/page/portal/tcers/institucional/esgc/biblioteca_eletronica/artigos/O%20planejamento%20e%20a%20execu%E7%E3o%20da%20gest%E3o%20p%FAblica%20s%E3o%20atos%20vinculados%20%E0%20lei.pdf
https://duquedecaxias.rj.gov.br/portal/arquivos/manual-basico-controle-interno-ago-2019.pdf
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5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As atividades de atendimento ao cidadão praticadas pelas Ouvidorias Municipais 

são as principais viabilizadoras do controle social da gestão pública dos 

municípios. O controle social da gestão favorece de sobremaneira o 

aprimoramento dos serviços prestados aos munícipes, através do feedback que 

a administração tem por meio de manifestações que são cadastradas e enviadas 

ao órgão público responsável. 

Pensando nos Entes Públicos Municipais como instituições governamentais 

prestadoras de serviços mais próximas à população, e, vendo sua razão de ser, 

ou seja, sua missão, como servir ao cidadão municipal, é de suma importância 

que a Ouvidoria, como principal ferramenta de comunicação entre a gestão e os 

cidadãos, seja tratada como instrumento estratégico e prioritário para o contínuo 

aprimoramento dos procedimentos internos das Prefeituras Municipais. 

Destarte, este material foi elaborado pela Secretaria Municipal de Controle 

Interno, visando subsidiar a esta e as próximas gestões do Município de Duque 

de Caxias com informações que possam contribuir para uma estruturação bem 

parametrizada e funcional da Ouvidoria Geral do Município de Duque de Caxias, 

permitindo que a transparência passiva que é estabelecida por Lei, seja 

cumprida e se torne um viabilizador eficiente de evolução dos serviços públicos 

municipais. 

Vale ressaltar que as ferramentas de gestão que foram aqui apresentadas, 

juntamente com seus exemplos práticos de utilização, podem facilitar as 

tomadas de decisão por parte dos gestores das ouvidorias, contribuindo para o 

funcionamento eficiente do órgão, e, por conseguinte, da gestão do município 

como um todo. 

  

 


